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PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE D4 LICITAC-O N' 18.03.02/2025.02

A Secretária do TURISMO E, CULTURA vem abrir o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE
lrcrrnçÃo para pRESrnçÄo DE SERVTçoS DE Snow DA ATRAçÄo .lur.iloR VTANNA(J
c vtANA JUNtoR) eARA AnRESENTnçAo No AMoJUNINo DtA 1o DE JULHo DE 2025 No
MUNICIPIO DE AMONTADA/CE', NO EVENTO DENOMINADO: AMOruNINO

FUNDAMExT.IçÃo LBcAL

A presente inexigibilidade de licitação tcm corno fundamento o ar:. 74,II e art. 72 da Let
14.133!2.021

JUSTIFTcATIVA DA coNTnnraçÃo E DA uscoLHA Do pREsrADoR

A presente contratação, no caso em questão, é proveniente do seguinte fato:
O município de Amontada fuâ realizar o "Amojunino" um importante evento que acontecerá
para beneficiar os munícipes promovendo renda, inclusão social e cidadania.
E durante o festival, haverá uma integração de pessoas de todas as raças, culturas, classes sociais,
enfrm, uma programação voltadaprLra a união dos seres humanos.

Assim sendo, faz-se necessário a contratação dos serviços artístico da Banda: J G VIANA
JUNIOR - JUNIOR VIANNA,, irrscrito no CNPJ: 18.900.84810001-32, para rcalização de show,
que ocorrerá no dia 10 de Julho de 2025, por ocasião do Amojunino e, tendo em vista que o

citado cantor possui reconhecimento renomado, uma aceitação clo publico, tem uma presença de

palco inquestionável.

Como se vê à luz dos clocumentos apresentados e juntados aos presentes autos trata-se de
artista/banda consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, por meio de empresário
exclusivo.

Ademais, a demanda que se apresenta, bem como a forma cla contratação que sc pretende firmar,
guarda perfeita guarida com os ensinamentos da Lei Federal no 14,13312,021 e suas alterações posteriores,
senão vejamos:

At't,74. É inexiglvcl a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos
de:

(...) II - contrataçrão de profissional do setor artfstico, diretamente ou por mcio de
empresário exclusivo, desclc que consagrado pela crítica especiclizadn ou ¡rela
opinião pública;,'

Assim, pelas razões expendidas e, também, pelas recomendações legais previstas no aft.74,II e art.

72 daLei 14.133/2.021, resta largamente comprovada aruzãro da prcsente inexigibilidade, tudo, coln foco
na supremacia do interesse público.

JUSTIFICATM DO PREÇO
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Conforme se depreende de toda documentação apresentada, ficou compreendido que os
negociados com base nos valores de mercado.

No caso da Prefeitura Municipal de Amontada, através da SECRETARIA DE 'fUzuMO,
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E CULTURA, a proposta resultou no valor global de R$
200.000,00(Duzentos rnil reais).

Nesse liame, quanto ao parcelamento do pagamento, com â previsibilidade do estipêndio ser
transferido preteritamente à execução contratual, decore dc exigêrrcia constante na proposta de preços do
artista consagrado, como condição indispensável para a apresentação clo artista no evento.

Do cotejo do art. 145, $ 1o, da Lei 14.13312.021, vê-se que, com fîto nas práticas mercadológicas
intricadas ao feito, o parcelamento na figura explicitada in fine, é aclmitida, pois por também existir uma
espécie de "garantia contratual" quando da celebração deste, qual seja, a restituição dos valores clialrte
eventual cancelamento do evento, A.dernais, a Advocacia Geral da União, que na Orientação Normativa
AGU N" 7612023, entende ser possível a previsibilidade do estipêndio ser transferido preteritamelrte à
execução contratual, desde que cumprido os seguintes requisitos, conforme previstos abaixo:

I- Nos contratos adrninistrativos regidos pela Lei no 14.133, cle 202 l, eln regra, é

vedado o pagantento antecipado, parcial ou total, do objeto contratado, sendo
excepcionalnlente adnlitido desde que. nrolivadarnente, seja.justificado o preencliirnento
cunlulativo dos seguintcs requisitos:
a) a rneclida propot'cione st:nsível economia de recursos ou tepresente concliçiìo
indispensável pala a consecução do olr.ieto;
b) haja previsão expressa no edital de Iicitação orr no instrunlento fbnnal dc contratatçãcr
dileta; e

c) contenha no instrurnento convocatór'io' ou no corltrato corno cautel¿r obrigatirria a

exigência cle clevolução do valor antecipado caso não haja execução do oll.jelo no prazo
contl'atual.
ll - A partir do exame das cilcunstâncias que são próplias cle cada caso concl'eto, c para
resguardar o interesse pírblico e pre.juízos ao erái'io, poderá. ainda. a adnrinistração
exigir garantias adicionais para fins de adrnissão do pagamento antecipado, na fbnna do
art. 92, inciso XII, e art. 96, da Lei no 14.133, de 2021 , benr corno poder'á adotal' outlas
cautelas. tais corno: comprovação da execução de parte ou de etapa inicial do objeto
pelo contratado para a antecipação clo valor rernanescente; ernissão de título de crédito
pelo contratado: acompanharnento da nlercadoria, em qualquer lnonrento do trans¡rolte.
pol' l'epresentante da adurinistração; exigência de certificação do produto ou do
lbrnecedor; dentl'e outras.

No caso em tela há um obstáculo visível e presente em todas as contratações de bandas do pocler
pirblico, que é a garantia financeira a ser prestada, haja vista que se a rcalização do evento estivessc
conclicionada exclusivamente a referida exigência, se faria impossível a sua realização, não só neste
município como em quaisquer contratações de bandas com entes públicos.

Amontada/CE, 18 de Março de 2025
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SECRETÁRIA DE TUzuSMO E CULTURA
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DESPAcHo Ao sEToR ¡unÍnrco

Senhor(a) Procurador(a) Municipal,

Encaminhamos a vossa senhoria o Processo clc INEXIGIRILIDADE DE l,lCftAç.ÃO n"
18.03.02/202s.02, cujo objeto é PRESTAçnO oe SERVIçOS DE SHOW On nfnnçÄO
JUNIOR VIANNA(J c vtANA JUNToR) pARA ApRESENTnçAo No AMoJUNtNo DtA 10

DE JULHO DE 2025 NO MUNlCfplO Og AMONTADA/CE, para exame e aprovação, se fbr o
caso, por parte dessa Assessoria Jurídica, conforme art.72,III, da Lei 14.133/2,021

Anrontacla/CE, 18 de Março de2025

D HOLAI{DA DE
sBcrwrÁRn DE TURISMO E CULTURA
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MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N"

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE
POR rxT'nRmnnro

FAZEM ENTRE SI
DO

o
(A)

O UUNTCÍPIO _, com sedc no(a) , na ciclacle de

_, através do(a) inscrito no CNPJ
no _, neste ato representado(a) pelo(a) __,
portador do CPI" no , doravarrtc denominado CONTRA'IANTE, e o(a)

inscrito(a) no CNPJ/MIr sob o no _, sediado(a) na

, neste ato representado(a) por __, portador clo CPF
no, doravante designado CONTRATADO, em observância às disposições do art. 74, inciso II cla Lei
Federal n".14,133/2[, cle lu de abril de202l, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente
Tenno do Corttrato, decorrente Processo , mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

CI,ÁIJSULA PRIMEIRA _ OBJETO
L l , confolme especificações constantes no 'Iemro de Referência e

na proposta da vencedora, independente de tronscrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA vIGÛNCIA
2.1 O prazo de vigência do contrato será até 3 I de Dezembro de 2025, a contar da data dc sua assinatura.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FISCALIZAçÃO DO CONTRATO
3.1 O contrato deverá ser executado fiolmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada pafte responclerá pelas consequências cle sua inexecução total ou
parcial.
3.2 A exeoução do contrato deverá scr acompanhada e fiscnlizada pelo(s) fiscal(is) do contralo, ou pelos
respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. l17, caput), devidamente clesignadas pela
Administração.
3 .3 Fica(m) designado(s) como fiscal(is) cle contrato nos tennos clo art. I 1 7 cla Lei no 14.133 , cle 2021 ,

cr,Áusut,A QUARTA - DO PREÇO
4,1 O valor global contratado é cle R$ ), conforme planilha a scguir:

CLÁUSULA QUINTA _ DO PAGAMENTO
5.1. O paganento será efeluado da seguinte fonna:
5,2 O pagamento será efetuada através de orclem bancária para a conta de titularidade da contratada,
mediante a apresentação de nota fisoal corespondente devidamente atestada pelo servidor responsável do
órgão contratante;
5.3 A contratante clevèrá conferir as fatt¡ras recebidas e, na hipótesc de verificar erio ou otnissõo na ftttura
ou outra circunstância que deslconsclhe o seu pagamento, a devolverá, para que a contratada providencie
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a correção no prazo rnáximo de 2 (dois) dias úteis. Caso a nova fatura seja apresentada em clata
ao estabelecido neste item, o pagamento poderá sofrer atrasos.
5.4 - Em caso de ausência de rcalização do evento, os valores pagos serão restituídos ao município de

no prazo máxirno de 30 (trinta) dias, sob pena de ajuizamento de ação judicial de
cobrança de valores.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIo EcoNÔMICo-FINANcEIRo
61 . Os valores constantes das propostas não terão otljeto de reajuste pelo período 12 (doze) meses. Caso o
prazo exceda a 12 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado, os preços
poderão ser reajustados com base no índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
6.2. Par.a restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de força maior, caso
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência cle fatos imprevisíveis ou previsíveis cle consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do objeto tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, poclerá a Administração, no prazo de até 30 (trinta)
dias, mediante procedimento administrativo, restebelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente
entre os encargos do fornecedor e a retribuição da administração parc a justa remuneração do
fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-fïnanceiro inicial, na forma do artigo
l24,Il, d, de Lei 14J33/2021.

cLÁusuLA sÉTrMA - oBRrcAÇoEs Do coNTRATANTE

7.1 São obrigações da Contratante:

a) receber o serviço no prazo e condições estcbelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, uo prazo fixado, a conformidade do serviço executado conr as
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aoeitação e recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre irnperfeições, falhas ou irregularidades verifrcadas no objeto
licitado, para que seja substituído, reparado ou conigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado ;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor corrcspondente ao objeto realizado, no prazo e forma
estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratacla com
terceiros, aincla que vinculaclos à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Controtada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA orTAvA - oBRrcAçoES DO CONTRATÄDO

8,1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no processo administrativo, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos c as clespesas decorrentes da boa e perfeita
execução clo objeto e, ainda:

a) executar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constautes no Edital
e seus anexos, ocompanhado cla respectiva nota fiscal;
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b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam
incidir, sem qualquer ônus para o contratante;

c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorente cle sua
culpa ou dolo na realização do objeto;

d) prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual.

e) substituir , reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de
Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), o objeto ou serviço com avarias ou rlefeitos;

f) comunicar à Contratante, no prazo máximo cle24 (vinte e quatro) horas antes tlo prazo final para a
realização do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibiliclade com as obrigagões assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigiclas na licitação;

h) responsabilizar-se pelos vícios e clanos decorrentes clo objeto, de acorclo com os artigos 12, 13 e 17 a
27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos
e condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a disposição que for mais vantajosa à Administração
Pública

i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não serrdo admitid¿ a subcontratação do objeto lioitatório.

cLÁusuLA NONA - DA ExEcuçÃo E Do RECEBTMENTO Do oBJETo
9.1 A apresentação artística deverá ocorrer no dia _, hora e local 

-,

após or<lem de serviço emitida.
9.3. A realizaçáo dos serviços se derão sob o regime de empreitada por preço global
9.4. O serviços serão realizados sob a supewisão de servidor designado pela contratante.

9.5 Os serviços executados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta vencedora, devendo ser providerrciada as

devidas adequações no prazo de 5 (cinco) dias írteis, a contar da notifrcação da contratada, às suas custas,

sem prejuízo da aplicação das penalidâdes.

9.6 O objeto do contrato será recebido:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidacle do objeto com as especificagões

constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência

b) defìnitivarnente, após vistoria, para efeito cle verificação da conformidade do objeto com as

especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no Termo de Referência e consequente

aceitação do objeto;

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇoES ADMINISTRATIvAS

10.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das

infrações previstas no art. 155 da Lei 14,13312021,

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:

PRËËgITURÅ þË ÀM0 t!¡TÅÞÀ
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I - advertência: será aplicada exclusivamente pela inlração adnlinistrativa prevista no inciso I do caput do
art. 155 da Lei 14.13312021, quando não se justificar a irnposição de penalidade mais grave;

II - multa: a moratória é de 0,5Yo (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobrc o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e a compensatória é de 20% (vinte por cento) do
valor global pactuado e será aplicada ao responsável por qualqucr das infrações aclministmtivas previstas
no art. 155 da Lei 14.13312021;

III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações adrninistrativas
previstas nos incisos II, ilI, IV, V, VI e VII clo caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administragão Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos; e

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4o deste artigo, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo cle 6 (seis) anos;

10.3 Todas as sanções poclerão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, cl'escontando-a dos
pagarnentos a serem efeh¡ados,

10.4 A aplicação de qualquer clas penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contr'aditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei ne

14.t3312021.

10,5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a a natureza e a
gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circt¡nstâncias agravantes ou
atenuantes, os danos que dela provierem para a Adrninistração Pública e a implantação ou o
aperfeiçoamento de programa dc integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMDIRA _ D¡\ EXTINÇÃo coNTIìATUAL

ll.lConstituem motir¡os para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmentc motivada nos autos

do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencaclas no art. 137 da Lei no

14.t3312021.

ll.2 A extinção clo contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por rnediação ou por comitê dc resolução de

disputas, desde que haja interesse da Administração;
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral
(se houver previsão), ou por decisãojudicial.
11.3. Quando a extinção deconer de culpa exclusiva cla Administração, o contratado será ressarciclo

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na fornra Co 'art. 138, $ 2o, da Lei
14,133i2021,
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ll.4' A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo clas
sanções previstas nesta Lei, as consequências previstas no 139 da Lei 14.13312021.

CLÁUSULA DÉcIMA SEGUNDA _ DoTAÇÂ,o oRÇAMENTÁRIA
l3.l As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específìcos
consignados no Orçamento Geral do lvlunicípio.
13.?.. A contratação será atenclida pela seguinte dotação:

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS
l4.l Os casos ornissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no
14'133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código cle Defcsa do Consumidor - e normas e princípios gérais dos
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇOES
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no
14.133, de 2021 .
15.2 O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões
de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se frzerem nas obrur, no,
serviços oì.t nas compras, e, no caso de reforma cle edifïcio or¡ de equipamento, o iimite para os
acréscimos será cle 50% (cinquenta por cento).

cLÁusuLA DÉcrM^ eurNTA- FoRo
16.1 Fica eleito o foro da Comarca de , Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente, que nAo posr.r s.r resolvida pela via administrativa.
Amontada/CE, _ de de

CONTRATANTE
Representante legal' do CONTRATANTE

CONTRATADO
Representante legal do CONTI(ATADO

TESTEMUNHAS
1-

CPF:
2-
CPF:

FfIËFËITUäÅ NË ÀMÕHTÂDÀ
Av. Corr*rol Allpiô do$ S{¡nre¡s, !.353, Cunrro I C[P:ö2.540-000 i CNpJ: 0û.582.449/0001-91 | üriË: (rö.020.320"6

Fone: (EB) S 9903-3423 | f-rnr:í| grlvürnða{urn.}nlcdo.<;o.gov,br
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vIANNA(J c vIANA JUNIoR) pARA ApRESENTaÇÃo No AMoJtrNrNo DrA t0 DE JULHo DE
2o2s No ¡¿uxrcÍplo DE AMoNTADA/cE
INTERESS/TDO (S): SECRETARIA DE TURISMO E CULTURA

BREVE RELATO

Vieram os atltos do processo de inexibilidade eur epígrafe a Assessoria Jurídica, por meio cle
despacho, para manifestação jurídica sob os aspectos formais da referida inexibilidade, com fundamento
no art. 72 e art. 74,1I, da Lei 14.133/2.021.

Constam dos autos, dentre outros, os seguintes documentos: autorizaçio; documento cle
justificativa da contratação e do preço; minuta do contrato; despocho ao setor jurídico para análise do
pleito com emissão cle parecer fundamentado.

E o breve relatório,

FUNDAMENTAÇÃO

Finalidade c abrangência do Pareccr Jurídico

A presente manifestação jurídica tem o escopo cle assistir a autoridade assessoracia no controle
prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei no 14.133, de202l (Nova Lei d<:

Licitações e Contratos - NLLC.
Como se pode otrservar do dispositivo legal supra, o conhole prévio de legalidade se dá em

função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, pofianto,
os demais aspectos envolvidos, corìlo os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e
oportunidade. Em relação a esses,. eventuais apontarnentos decorrem da imbricação com questões
jurídicas, na forma do Enunciado BPC no 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-
Geral da União

De fato, presume-se que as especificações técnicas conticlas no presente processo, inclusive
quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação clo preço
estimado, tenhcm sido regularnrente detenninadas pelo setor competente do órgão, com base em
parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse púrblico. O mesmo se pressupõe em
relação ao exercício da cornpetêricia discricionária pelo órgão assessoraclo, cujas decisões devem ser
motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a
auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática cle atos administrativos! nern de atos
já praticados. lucumbe, isto sim, a cada urn destes observar se os seus atos estão <lentro do seu espcctro de
competências.

Da Inexibilidade para contratação tle profissional do setor ¡rtístico (art. 74, lI, da Lei
t4.t3st202l)

o II, da Lei n'14.13312021, ¡:revê hipótese de inexibilidade para a contratação cle

profissional
pela crítica
14.133/2.02

artístico, diretanreute ou por nreio de enrpresírrio exclusivo, clescle que consagrado
izada ou pela opinião pública. A propósito, segue o art. 74, ll e $ 2o, da Lei

FËËFTITUËÅ I}[ÀMONIAüÀ
Àlípio tios $omtos, 1353, Centro I C[P:fi2.fj40-û00 I CNpJ: ü6.5fì2.4,{S/00ü1""91 i *üË: ùö.920.?20"6

Ëpn*: (EB) I 9903 - 3 4 23 | [-nroil; govrirrrol{lnrneirttu<}o.cc,. gov,l:r
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Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
de:
(...)II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crltica especializada ou pela opinião
pública;
('.')ss 2" Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considcra-se empresário
exclusivo a pessoa física ou jurldica que possua contrato, declaração, carta ou outro
documento que ateste a exclusividade permanente e contlnua de representação, no País
ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidacle dc
contratação direta pol inexigibilidade por meio de ernpresário com representação rcstrita
a evento ou local específìco.

No caso em tela, o órgão contratante aduzir¡ ser o artista/banda consagrado pela crítica
especializada ou pela opinião pública, não cabenclo ao órgão de natureza técnico-jurídica se imiscuir no
mérito das justificativas. Em sendo assim, não vislumbramos óbice ao prosseguimento do procedimento
de contratação direta, segundo nosso juízo técnico-jurídico.

Do Rito do Processo de Contratação Direta

Uma vez caracterizada a dispensa de licitação e/ou inexibiliclade, a Administração deverá atentar,
ainda, para as exigências dispostas.

A Lei no 14.13312021, em seu art.72, elencou o rito dos procedimentos cle contratação direta, seja
dispensa ou inexibilidade, devendo ser instruído com os seguintes documentos:

/.rt. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e
de dispensa de licitrrção, deverá ser instruldo com os seguintes clocumentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de refcrência, projeto básico ou projeto executivo;
II ' estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.23
desta Lei;
III - parecerjurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigiclos;
IV - demonstração da compatibilidade cla previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e
qualificaçõo mlnilna necessária;
Yl - r:azão da escolha do contratado;
VII - justifÌcativa de preço;
Vlll - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que aultoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
oficial,

No caso em tela, não vislumbramos irregularidade no rito do procedimento de contratação direta,
segundo nosso juízo técnico-jurídico.

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista

No que tange à regularidade fiscal, social e trabalhista, ela deverá ser observada

especial nos

II
contratação, nos termos do art. 91, $ 4o, da Lei 14.133/2021. Cabe ao Administrador,
efetiva validade dessas certidões na ocasião da pronogaçäo/repactuação/contralaçáolad

PPËFËITUÊA ÞË ÀMðNTÄþÀ
Âv. Çurroral Àlípío dor Snntor, 1353. Centrt¡ | C[P:6?.540-üû0 I CNpJ: u$.5fr2.4{.9/ü00]"-91 i UüF: 0
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Previsão de Recursos Orçamentários

Nos termos do art. 60, XXIII, j, da Lei de Licitações, as compras, serviços e obras somente
poderão ser licitados quando houver previsão de recursos orçamentárior qur usegui.* o pagamento das
obrigações decorrentes cle obras ou serviços a serenÌ execr¡tadas no exercício finãnceiro em-ctrrso, saluo
quando for adotado o sistema de registro de prcços, em que a dotação orçamentária será indicada apenas
no ato da contratação.

Assim, e confotme o art. 150 da Lei 14.13312021, nenhuma contratação será feita sem a
catacterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento das
parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a contratação, sob pena ãeìulidade do
ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa

Por oportuno, também é necessário atender, se for o caso, o disposto no art.l6 da Lei
Complementar no 1011200.

Minuta do Termo Contratual

Quanto à minuta do termo contratual, deve conter as cláusulas mínimas necessárias para a sua
compreensão e ehcácia, confonne determina o art.92 da Lei 14.l33l20Zl.

Acerca da previsibilidade de pagamerrto antecipado, este consultor jurídico encampa a linha
adotada pela Advocacia Geral da União, que na Orientação Normativa AGU N" 7612023, que éntende ser
possível a previsibilidade do estipêndio ser transfeiiclo pretcritamente à execução contratual, descle que
cumprido os seguintes requisitos, conforme previstos abaixo:

I - Nos conlratos adnlinistrativos regidos pela I.eì nu 14.[33, de 2021 . ern regra. é

vedado o paganrento antecipado, parcial oL¡ 1otal, do ob.jeto contratado, sendo
excepcionaltnente admitido desde c1ue, motivadarnente, se.ja justifìcado o preenchirnento
cumulativo dos seguintes requisitos:
a) a medida ¡rropot'cione senslvel econornia de recursos ou lepresente condição
indispensável para a consecução do objeto:
b) ha.ia previsão expressa no edital cle licitação ou no instnlme¡tto lornlal de contratação
direta; e

c) contenha tto illstrurnento convocatório ou no colltrato corno cautela obrigatória a

exigência cle devolução do valor antecipado caso não ha.ia execução rio ottieto no prazo
çontl'atua l.

I I - A paltir do exatne das circunstâncias que são próprias de cada caso concreto, e para
t'esguardar o interesse pirblico e prejuízos ao erâlio, poderá, ainda, a admirristração
exigir garantias adicionais para fins de adrnissão do pagarnento antecipado. na fornra clo
art.92, inciso XIl, e art, 96, da l-ei tro 14,133, de202l , bern como poder.á adotar outras
cautelas, tais corno: cornprovação da execução de parte ou de etapa inicial do otrjeto

¡relo contratado para a antecipação do valor rernanescente; entissão de título de crédit<r
pelo contratado; acompanhamento da nrercadoria, ern qualquer nlotnento clo transporte,
por l'epreseutante da adrninistração; exigência cle certificação do produto ou do
f'ornecedor; clentre outras.

Corn base no art. 145. $ lo, da I-eí 14.13312.02[, e Orientação Normativa-AGU n 7612023, e

considerando queo enaclor cle despesas .iustifìcou o pagatnento antecipado cor1lo condição
da aplesetttação, considerando que consta na minuta contl'atual previsão de
de devolução dos valores pagos de forma antecipada eul caso ausência de
visluntbranlos óbice a aplorração da ntinuta com a adoção das c¿rutelasexecrrção do o

sUpranlenctona

PRËËËITUXÄ ÞË ÂMÖHTÂOÅ
lípio dos $ontos, 1353, csnrrö i c[P:ð2.541]-000 I cNËï:06.582.449/0üü1-91 i UüF: üð.920.t20-6Av. Gsnerol
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Por fim, destacarnos ainda que é obrigatória a clivulgação do ato que autoriza a
ou o extrato deconente do
único, da Lei Federal no 14.

contrato em sítio eletrônico oficial, conforme cletermina o art.72, parágrafo
13312021

Corn fìtttdatltento no art. 53 da l-,ei no 14.133 202[. considera-se aprovercla ¿ì rninuta do contrato.
ulna vez otrservados o cumprinrellto dcl disposto neste p¿ìrecet.,

CONCLUSÃO

Enr face do exposto, unxa vez obserýados o cumprimento clos obscrvações srerct exoradas p,or
parte do órgão inleressado, é juridicantenle possível clar prosseguimento ao processo, utilizanclo-se o
minuta do contrato encanrinhado, nos tennos do art, 53 da Lei n' 14,13312021.

Por fim, r,ale ressaltar que a presente manifestação se consubstancia apenas em um ato
meramente opinafivo, formado a parte de entenCimeuto particular clessa Procuradoria, reslrito ao aspecto
jurídico-legal. Fica assim, a decisão meritória acerca de necessidade da contratação, a cargo clo
ilustríssimo ordenaclor de despesas, no uso clo scu Poder Discrícionário.

Por oportuno, propõe-se o retorno dos aritos ao órgão interessado, para conhecimento e
prossegttimento do feito, consoante apontamentos cxarados nesta manifestação jurídica.

É o nosso porecer, À consideração su¡rerior

Amontada/CE, 18 de lvlarço de 2025

ldo
,CoEta
u;ricípio

¡10 1

PRË FÉITUãÀ 0E À¡,{O l-¡IÄtÀ
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TBRMO DE AUTORIZAç.Ã.O FINAL

O MUNICfpfO DE AIIONTADA, com sede no(a) Av. Gal. Alípio rlos Sanros n. 1343
Centro, na cidade de Amontada, estado clo Cearâ, atra'¿és clo(a) SECREÏ'ÄRIA DF
TURISMO E CULTURA, inscrito no CNPJ no 41.593.983/0001-02, nos rermos dc .art.
74' inciso II da Lei Fcderal nu. 14.133/21 e com base no Decrcto l\{ruúcipal no 114. ¡lc 0B'úe Jsneiïo'.de 2025;, AUTOIUZO adrninistrativo;
objetivanrlo a contrataçio via INEXIBILIDADE DE LICITAçÃO tï.$.a2/z0zi.0z,
para atenrlimento cla clespesa a seguir discrin¡inacla:

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PREST'AÇÃO DE SERVIçOS DE SHOV/ DA
ArRAçAo IUNrol yr4ryry4(I_ g JrANA IUN{OR) FARA APRESENTAÇÃO No
AMOJUNINO DIA 10 DE JIJLHO DE ZO25 NO MI]NICÍPIo DE AMoNTADA/CE

PESSOA JURIDICA: J G VIANA JUNIIOR - JUNIOR VIANNA, inscrito no CNPJ:
18.900.848 /0001-32

VALOR OFER.TADO: R$ 200.000,00(f)uzenros mil rcais))

DOTAç.Ã.O ORçAMENT,4,RIA: 2202 13 3g2 0701 2.116/ 3.3.90.39.00

Com. base no parecer jrrrídico dos dados expoçtos e da clocumentaçã,o apresentada,
RATIf'ICO a situação de INEXIGIBtr IDADE DE LICITAçÃO, ftindanrenradr no Arr.
7 4, I1 da l-ei 14.133 / 2021.

Arnontada,/CE, I 8 cle Março de 2A25.

SECRIJTÁ RIA DE TUÌì IS}.,IO IJ CIJL

PN gË':ITURA I}Ë À MÖI.¡TÂÞÅ
Av.$sn*ral Ålípiod,rr$¿r¡rinr, 1353.Centr,-r Itl[P:6J.1i40-0û0 IC;NpJ: 06.Sü2.449/lltlü1"9f ;üüF:üË.iì20.22'J"0
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ExrRATo DE puBl,lcaçÃo Dr] TNExIBILIDADE or rrcna.çÃo

A srcnur.Ánr¿ DB TURI$Mo B
CULTURA da Prefcitura Municipat de
.¿lmontado/CE, faz pulllicar o extrato de

do processo dc iuexigibilidade ilc licitaçõo a
scguir':

PITOCESSO N": INEXIBILTDADE DE LÌCITAÇÃO 18.03.02/2025.02

OBJETO: CONTRATAÇAO DE PRESTAçÃO. DE SERVIÇOS DE SHOV/ DA
ATRAÇÃO JUNIOR VIANNA(J G VIAI.TA JI.INIoR) PARA APRESENTAÇÂ,o NO
AMOJUNINO. DIA 10 DE JULHO DE 2025 NO ]VIUNICÍPIO DE AMONT'ADA/CE

PESSOA JIJRIDICA: J G VIANA JUNIIOIì - JUNIOR VIANNA, inscrito no CNPJ
r8.900.848 /00ai42

VALOR OFERTADO: R$ 200.000,00(Lìuz,entos rnil reais)) 
,

DOT ORçAh{ENT,4,RIA: 22A21_3 3}2 A7Aï 2.1.16/ 3.3.90.39.00

LEGAL: inciso II, clo artigo 74 cic o art.72, ciá'LeinÒ 14.133/2021

Il, l8 rle Março de 2025

l^$arr"É
DTUSIANIì IIC LANÐ;!, ÐIl

SBCRTTÁTltl DE'IuRISÌ,{O E C
,iURA

Ë fi äËËITUR/r Þä A td0f',T¿\f).À
Av. Gr:rTaral Llípio do¡ $orrroç, ,l.3Íj3. (enrr.¡ I C[Þ:6?.540-üct0 I Cn*iri' t]G.582.4r1$/üt01""9: I UüF: t]ð.920.I2tl"Éi
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CTNTII).{O DE DIVULGÂçÃO NO TEIIMO DE Á,UTORIZIçITO FINÂL

certificarnos que o EXTRATO DO TERMO D¡l AUToRIZaÇ¡.o F,INAI. DA
INEXIBILIDADE DE r,rCrrnçÃo 18.03.0212025,02, cujo objero ¿ coÑrnnrnçno DE

L|.çs]ôçAo_DE.sERVlços DE sHow on nrnnçAo JUNloR. vtANtrA(J.c vtANA
JUNIOR) PARA APRESENTnçAo Dra 10 nE ¿ul-l-l'o oe zoi¿s' No' rr¡uñlcjpiô 'oe
AMONTADA/CE, foi afixado nn clio l8 tle Ma-rço rle 2025, no f{anelógrafo <lesta Prefeitura Municipr!,
confornre estabelcce o aft.75, $ lo, da L:i orgflnica clo Município clc Amontada/cE.

Arnorrtad¡/CE, I I de IVIarçc d,e 2025

DE
spcnprÁruA DE TURrsMo E TURA

PÊ ËFËITU}IÂ ÜË'-ñ{ÔNTAAÀ
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